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                     Estado de Santa Catarina
                     Município de Bandeirante                                                                                                                
                     Poder Executivo Municipal
      _______________________________________________________________


LEI N º 1.175, DE 24 DE MARÇO DE 2016.
Promove a revisão geral anual da remuneração dos Servidores da Administração Direta, Indireta e dos Subsídios dos Agentes Políticos do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica promovida a reposição inflacionária nos vencimentos dos Servidores Públicos Ativos do Quadro Geral de Pessoal da Administração Direta dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, correspondente ao INPC do período de março de 2015 a fevereiro de 2016, na ordem de 10,56% (dez vírgula cinqüenta e seis por cento), a partir do mês de março de 2016, em conformidade com o disposto na Norma Constitucional e demais legislações vigentes.
Art. 2º Fica igualmente concedido a todos os Agentes Políticos do Município à reposição inflacionária correspondente ao INPC do período de março de 2015 a fevereiro de 2016, na ordem de 10,56% (dez vírgula cinqüenta e seis por cento), a partir do mês de março de 2016, em conformidade com o disposto na Norma Constitucional e demais legislações vigentes.
Art. 3º A presente revisão inflacionária de que trata esta lei, também se estende aos Servidores que atuam nos diversos programas instituídos pelo Município, como também, aos Membros do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente deste Ente Federado, em atendimento aos preceitos constitucionais e legais.
Art. 4º A revisão de que trata esta Lei será considerada quando do dissídio coletivo futuro, sendo extensiva a todas as categorias funcionais, independentemente de estatuto ou norma legal vigente, inclusive, sendo base de revisão do Piso Salarial do Município. 
Art. 5º O Piso Salarial Municipal para fins de remuneração do Servidor Público Municipal deste Ente Federado a partir do mês de março de 2016, fica reajustado para R$ 696,77 (seiscentos e noventa e seis reais e setenta e sete centavos).
Art. 6º Os Poderes Executivo e Legislativo do Município, promoverão à atualização das Tabelas e/ou Anexos de Vencimentos e correspondentes aos vencimentos e remunerações dos Servidores Públicos e Agentes Políticos, em conformidade com o disposto neste ato e demais disposições constitucionais e legais vigentes.
Art. 7º Fica alterado o índice do Nível I, constante do Anexo VII – Tabela de índices Vencimentos Professores Municipais, da Lei Municipal nº 1.093, de 19/12/2014, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação, deste Ente Federado, passando a viger com a seguinte redação:

ANEXO VII
TABELA DE ÍNDICES VENCIMENTOS PROFESSORES MUNICIPAIS

	NÍVEL
	REFERÊNCIA
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G

	I*
	1
	3,07
	-
	-
	-
	-
	-
	-


* I – Nível Médio – Magistério
Art. 8º Em conformidade com o disposto nesta lei ficam ajustadas automaticamente as Leis Orçamentárias em execução, mais propriamente, as constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária, objetivando o efetivo atendimento às despesas ora instituídas com o avento deste ato.
Art. 9º As despesas decorrentes da presente lei correrão por contas das dotações específicas do Orçamento Geral em execução.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, 24 de março de 2016.
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Prefeito Municipal
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